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Garantir o direito de aprender, para todos e para c ada um.



• O objetivo do PDE é melhorar a qualidade da educação no Brasil, com 

foco prioritário na educação básica.

• São várias  iniciativas do Governo Federal que envolvem mobilização e 

responsabilização para garantir as condições de acesso, permanência e 

efetiva aprendizagem do aluno na escola. O foco é garantir a 

aprendizagem!

• O Brasil tem 27 estados e 5.563 municípios e todos aderiram ao Plano 

de Metas do PDE, se comprometendo com as 28 diretrizes e com as 

metas a serem atingidas por cada escola, cada município e estado. 

A QUALIDADE DA EDUCAÇÃO BÁSICA



• As metas de qualidade para a 

educação básica do PDE contribuem 

para que as escolas e secretarias de 

Educação se organizem no atendimento 

aos alunos. 

• O Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica (Ideb): cria uma base 

de planejamento e informação, sobre a 

qual todos podem se apoiar para 

garantirem uma educação pública de 

maior qualidade. 

ÍÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO DA NDICE DE DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAEDUCAÇÇÃO BÃO B ÁÁSICA (IDEB)SICA (IDEB)
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• É o indicador nacional que afere a qualidade da Educação, 

considerando indicadores de fluxo escolar (aprovação e reprovação 

escolar) e médias de desempenho nas avaliações nacionais (Sistema de 

Avaliação da Educação Básica e Prova Brasil). 

• O Ideb foi estabelecido numa escala que vai de zero a dez. Foram 

traçadas metas de desempenho bianuais para cada escola e cada rede 

até 2022. 

ÍÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO DA NDICE DE DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAEDUCAÇÇÃO BÃO B ÁÁSICA (IDEB)SICA (IDEB)



PROVA BRASIL E SAEBPROVA BRASIL E SAEB

• A Prova Brasil e o Saeb são instrumentos de avaliação do sistema 

educacional brasileiro criados para auxiliar no desenvolvimento e na 

implementação de políticas públicas educacionais. 

• Ambos aferem habilidades e competências, não apenas conteúdo, e 

são aplicados a cada dois anos a estudantes das séries finais de ciclos 

da educação básica — 4ª e 8ª séries (5�r e 9�r anos) do ensino 

fundamental (Prova Brasil) e 3º ano do ensino médio (Saeb).

• O Ministério da Educação está disponibilizando informações sobre a 

Prova Brasil no endereço eletrônico http://provabrasil2009.inep.gov.br/.



PROVA BRASILPROVA BRASIL



PROVA BRASILPROVA BRASIL



IDEB IDEB –– BRASILBRASIL

Brasil, séries iniciais do EF:

Nota 2005: 3,8 (meta de 6,0 p/ 2022)

Nota 2007: 4,2 (meta de 3,9)

Meta 2009: 4,2

Brasil, séries finais do EF:

Nota 2005: 3,5 (meta de 5,5 p/ 2022)

Nota 2007: 3,8 (meta de 3,5)

Meta 2009: 3,7

Brasil, ensino médio:

Nota 2005: 3,4 (meta de 5,2 p/ 2022)

Nota 2007: 3,5 (meta de 3,4)

Meta 2009: 3,5

(As notas baseiam-se no Saeb 2007, na Prova Brasil 2007 e  no Educacenso de 2007)



• 2007:

• 48,5 mil escolas tiveram Ideb calculado.

• Alcançadas médias previstas para 2009 (4,2 nos anos iniciais do 

ensino fundamental; 3,8 nos anos finais do ensino fundamental e 

3,5 no ensino médio).

• 2009:

• Previsão de 60 mil escolas com Ideb calculado.

ÍÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO DA NDICE DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAEDUCAÇÇÃO BÃO B ÁÁSICA (IDEB)SICA (IDEB)



PROVINHA BRASIL

• A Provinha Brasil, avaliação diagnóstica, também se insere nesse 

movimento de melhoria da qualidade da educação. A proposta de realizar 

um diagnóstico da alfabetização tem por objetivo oferecer condições para 

que se possa evitar que as crianças cheguem a 4ª série/5º ano do ensino 

fundamental sem domínio da leitura e da escrita. 

• A 1ª edição aconteceu no início do ano letivo de 2008 e foram avaliadas 

habilidades relativas ao processo de alfabetização e letramento inicial dos 

alunos. 

• As escolas já começaram a receber o kit da 1ª edição da Provinha Brasil 

2009.



• O Plano de Metas do PDE agrega ingredientes novos ao regime de 

colaboração, de forma a garantir a sustentabilidade das ações que o 

compõem.

• Convênios unidimensionais e efêmeros dão lugar aos Planos de 

Ações Articuladas (PAR) , de caráter plurianual, construídos com a 

participação de gestores e educadores locais. A temporalidade do PAR 

o protege daquilo que tem sido o maior impeditivo do desenvolvimento 

do regime de colaboração: a descontinuidade das ações, a destruição 

da memória do que foi adotado, a reinvenção, a cada troca de equipe, 

do que já foi inventado. Em outras palavras, a intermitência.

ADESÃO AO PDE ADESÃO AO PDE -- PLANO DE METAS PLANO DE METAS 



ADESÃO AO PDE ADESÃO AO PDE -- PLANO DE METAS PLANO DE METAS 

• Ao elaborarem o PAR, Estados e Municípios realizam um diagnóstico 

minucioso da realidade educacional local a partir das dimensões: (1) 

gestão educacional; (2) formação de professores e dos profissionais 

de serviço e apoio escolar; (3) práticas pedagógicas e avaliação; e (4) 

infraestrutura e recursos pedagógicos.

• A partir desse diagnóstico, desenvolvem um conjunto coerente de 

ações que denominamos Plano de Ações Articuladas (PAR) .

• O MEC presta assistência técnica e/ou financeira a todos os 

Municípios e Unidades Federadas que elaboram o PAR.



• Importante: O município precisa implantar o Comitê Local, que é

aquele que aparece na 28ª diretriz do Plano de Metas do PDE (XXVIII -

Organizar um comitê local do Compromisso, com representantes das

associações de empresários, trabalhadores, sociedade civil, Ministério 

Público, Conselho Tutelar e dirigentes do sistema educacional público, 

encarregado da mobilização da sociedade e do acompanhamento das 

metas de evolução do Ideb).

• O Comitê tem por atribuições mobilizar a sociedade e acompanhar as 

metas de evolução do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica -

IDEB no município.

O PAR E A QUALIDADE 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA



Prioridades para Atendimento

• São três grupos prioritários para atendimento:

• as redes estaduais de ensino;

• os 1.827 Municípios prioritários pelos IDEB 2005 e 2007;

• os 156 Municípios integrantes do GT Capitais e Grandes Cidades.

• Todos os municípios que elaboraram o PAR podem receber assistência 

técnica e/ou financeira do MEC.

O PAR E A QUALIDADE 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA



• Formas de execução das ações do PAR:

• executadas pelo município: quando a secretaria municipal de 

educação é a responsável pela implementação da subação, sem a 

participação do MEC;

• assistência técnica do MEC: quando o MEC se compromete a 

oferecer um apoio mais efetivo para a realização da subação, seja 

disponibilizando recursos materiais para o município realizar uma 

ação, seja disponibilizando vagas para formação;

• assistência financeira do MEC: quando o MEC transfere recursos 

financeiros para que a Secretaria Municipal de Educação realize a 

subação (exemplo: construção de escola de educação infantil).

O PAR E A QUALIDADE 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA



• O PAR é analisado e é gerado um Termo de Cooperação Técnica que 

será assinado pelo Prefeito do município e pelo Ministro da Educação. 

Nesse Termo de Cooperação Técnica estão as ações de assistência 

técnica que serão implementadas pelo Ministério da Educação até 2011.

• Caso as ações de assistência financeira solicitadas sejam aprovadas, 

será gerado um convênio para cada ano. Oportunamente os municípios 

serão convocados para apresentação dos projetos relacionados a essas 

demandas apresentadas no PAR.

O PAR E A QUALIDADE 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA



• Criado em 2007, o programa possibilita a ampliação progressiva do 

acesso de crianças menores de seis anos de idade à escolas de 

educação infantil.

• Em 2007

• Convênios com 499 Municípios, para construção de 515 unidades

• Investimento: R$ 361 milhões

• Em 2008

• Convênios com 440 Municípios, para construção de 447 unidades

• Investimento: R$ 315 milhões

• Previsão para 2009

• Convênios: 700 unidades

• Investimento: R$ 665 milhões

PROINFÂNCIAPROINFÂNCIA



• Busca disseminar padrões construtivos mínimos em atendimento às 
necessidades da educação infantil. Disponibiliza aos municípios 
projetos padronizados de escolas.

PROINFÂNCIAPROINFÂNCIA



CAMINHO DA ESCOLA

Ônibus Escolar RuralÔnibus Escolar Rural

Saia reduzida

Balanço traseiro 
reduzido

Motor dianteiro/ 
Transmissão 

mecânica

Porta atrás do eixo 
dianteiro

Pára-choques mais estreitos e resistentes

Suspensão do tipo Metálica

Ângulo de saída 
otimizado

Ângulo de entrada 
otimizado

Passa-balsa

• Criado em 2007, o programa objetiva renovar e ampliar o transporte de 

estudantes da educação básica, incluindo a padronização dos veículos 

para segurança do escolar e redução dos custos de aquisição. 



• Em 2007, aprovada Lei n. 11.529/2007, que reduz a zero as alíquotas de 
PIS, COFINS, ICMS, IPI.

• Em 2007, realizado pregão eletrônico dos ônibus (valores entre R$ 114 
mil e R$ 173 mil, para veículos para 23, 31 ou 44 alunos).

• Em 2009, previsto pregão eletrônico para os barcos.
• Em 2009, previstos 6.660 veículos (4.680 pelo BNDES; 1.500 pelo MEC; 

e 480 com recursos próprios dos estados/municípios).

Atendimento em 2008 Municípios 
beneficiados

Quantidade 
de ônibus Recursos

Com recursos da União 625 740 R$ 102.912.450,00

Com recursos do 
BNDES 415 1.150 R$ 162.271.750,00

Com recursos dos 
Municípios 264 597 R$ 86.705.400,00

Total 1304 2.154 R$ 351.889.600,00

CAMINHO DA ESCOLA



• O Ministério da Educação realizou, em 2007, a pré-qualificação de 

tecnologias educacionais, uma das ações desenvolvidas no âmbito do 

Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), com o propósito de 

apoiar secretários estaduais e municipais de educação na busca 

por soluções que promovam a melhoria da Educação Básica em seus 

sistemas de ensino. 

TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS



TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS

• Em 2008 foram distribuídos os Guias de Tecnologias (publicação) para 

todas as secretarias municipais e estaduais de educação.

• Atendimento: 

• 1.147 municípios solicitaram um programa de correção de Fluxo 

para 2009, para o atendimento de cerca de 683.234 alunos.

Programa

Ayton Senna 505 44% 276.285 40%
Alfa e Beto 402 35% 275.839 40%
Geempa 240 21% 131.110 19%
TOTAL 1147 100% 683.234 100%

Municípios Alunos



PLANO DE DESENVOLVIMENTO DA ESCOLA
PDE Escola

• O PDE Escola é um processo gerencial que busca uma melhor 

organização da escola para a melhoria da qualidade do ensino.

• Esse processo fortalece a escola e sua autonomia, viabiliza a gestão 

democrática e contribui para o fortalecimento da gestão pedagógica.

• Ao elaborar seu plano, a escola inverte a lógica “do 

professor que ensina” para a lógica “do aluno que 

aprende”. 

•Todas as escolas públicas receberam o material do 

PDE Escola.



• Atendimento:

• 2007/2008:

• 9.861 escolas priorizadas - Ideb 2005:

• investimento de R$ 236.552.000,00 

• 2009:

• 27.177 escolas:

• 19.302 escola priorizadas – Ideb 2007

• 7.875 escolas que receberam PAF/2008.

• investimento de 503 milhões de reais

PLANO DE DESENVOLVIMENTO DA ESCOLA
PDE Escola



POLÍTICA NACIONAL DE FORMAÇÃO
DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

• Nova CAPES responsável pela formação de professores da educação 

básica (Lei nº 11.502/2007). 

• Constituídos Fóruns Estaduais Permanentes de Apoio à Formação 

Docente, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios.

• Está em curso trabalho de identificação da demanda e oferta por 

formação no país.

• A União, com a criação da Nova CAPES, assume sua 

responsabilidade pela oferta nacional de formação inicial e continuada 

para professores das escolas públicas brasileiras.



POLÍTICA NACIONAL DE FORMAÇÃO
DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

UAB – Sistema Universidade Aberta do Brasil

• Parceria entre governos federal, estadual e municipal e instituições de 
ensino superior públicas

• Cursos gratuitos, incluindo material didático impresso e no computador.

• Criada em 2005, a UAB visa a ofertar cursos de educação superior, na 

modalidade a distância, com ação prioritária na formação inicial e 

continuada de professores para a educação básica

Nº Pólos IES
Nº

Cursos
Alunos

graduação
Alunos

Especialização
Previsão de alunos

Março 2009

UAB I 291 49 220 37.618 9.532 71.002

UAB II 271 63 205 18.102 8.015 40.153

TOTAL 562 74* 425 55.720 17.547 111.155
* 38 instituições participam dos dois Editais



PROGRAMAS DE FORMAÇÃO 
DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

• Professores:

• Rede Nacional de Formação de Professores

• Pro-letramento – Mobilização pela Qualidade da Educação

• Gestar II – Gestão da Aprendizagem Escolar

• Formação de Professores na Educação Especial

• Prodocência

• ProCampo – Licenciatura em Educação do Campo

• Programa Escola Ativa



Pró-letramento

• A adesão ao Pró-letramento, programa de formação continuada de 

professores em exercício nas séries/anos iniciais do ensino 

fundamental, contribui para a elevação dos índices de proficiência nas 

áreas de Alfabetização e Linguagem e Matemática.

• O material do programa encontra-se disponível no sítio do MEC 

(www.mec.gov.br), e foi distribuído a todos os professores em exercício 

nas séries/anos iniciais do ensino fundamental das redes públicas de 

ensino do País. 

PROGRAMAS DE FORMAÇÃO 
DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO



• Estados atendidos:

•o Pró-letramento já foi implantado em todos os Estados da 

Federação, com exceção do Distrito Federal.

• Atendimento:

• 4.444 tutores inscritos, dos quais 2.637 já foram certificados;

• 228.610 cursistas inscritos , dos quais 79.746 foram certificados. 

Pró-letramento

PROGRAMAS DE FORMAÇÃO 
DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO



Programa de Gestão e Aprendizagem Escolar
Gestar II

• Programa de formação de professores dos anos finais do ensino 

fundamental, com 300 horas de duração, nas áreas de Língua 

Portuguesa e Matemática.

Foto: Jo� o Bittar

PROGRAMAS DE FORMAÇÃO 
DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO



• Estados atendidos:

• todos os estados, inclusive o Distrito Federal.

• Atendimento:

• em novembro e dezembro de 2008, iniciou-se a formação de 1.159 

formadores e coordenadores, que deverão atender 25.682 cursistas;

• em fevereiro e março de 2009, início da formação de 5.467 

formadores e coordenadores, que deverão atender 108.739 cursistas.

Programa de Gestão e Aprendizagem Escolar
Gestar II

PROGRAMAS DE FORMAÇÃO 
DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO



• Gestores e servidores:

• Programa Nacional Escola de Gestores da Educação Básica

• Pradime – Programa de Apoio aos Dirigentes Municipais de 

Educação

• Profuncionário

• Conselheiros:

• Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Escolares

• Pró-Conselho - Programa de Capacitação de Conselheiros 

Municipais de Educação

PROGRAMAS DE FORMAÇÃO 
DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO



Programa Nacional Escola
de Gestores da Educação Básica

• O Programa Nacional Escola de Gestores da Educação Básica integra 

um conjunto de estratégias voltadas à formação de gestores escolares. 

• Seu objetivo é formar gestores escolares das escolas públicas da 

Educação Básica em cursos de especialização e de atualização em 

Gestão Escolar, na perspectiva da gestão democrática e da efetivação 

do direito à educação escolar com qualidade social. 

PROGRAMAS DE FORMAÇÃO 
DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO



Programa Nacional Escola
de Gestores da Educação Básica

• A meta inicial do Programa, para o Grupo I de IFES, foi formar 10 

turmas de 40 alunos na primeira etapa (2006/2007) em dez UF, 

totalizando 4.000 cursistas (estão em fase de conclusão de cursos).

• Na 2ª edição (2008/2009), o Programa foi ampliado para mais 17 IFES 

(Grupo II) atendendo, em média, mais 10.800 gestores escolares em 

curso de especialização. 

• Na 3ª edição (2009/2010) será atendida a demanda do PAR, 

priorizando escolas e municípios de baixo Ideb.

PROGRAMAS DE FORMAÇÃO 
DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO



Programa de Apoio aos 
Dirigentes Municipais de Educação - Pradime

• O Pradime foi criado para fortalecer e apoiar os dirigentes da educação 

municipal na gestão dos sistemas de ensino e das políticas 

educacionais, bem como contribuir para o avanço em relação às metas 

do Plano Nacional de Educação (PNE).

• O Programa pretende ser um espaço permanente de apoio ao dirigente 

municipal no sentido do desenvolvimento da educação básica e, desse 

modo, contribuir para a superação das desigualdades em nosso País.

• As publicações do Pradime foram entregues a todas as secretarias 

municipais de educação.

PROGRAMAS DE FORMAÇÃO 
DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO



Programa de Apoio aos 
Dirigentes Municipais de Educação - Pradime

• Em 2008, 900 dirigentes municipais de educação participaram do 

Pradime. Desses dirigentes, 702 eram de municípios  prioritários. 

• Nos meses iniciais de 2009, o 

Pradime realizou encontros com os 

dirigentes municipais de educação 

nos estados. Em maio houve novo 

encontro com 1.346 dirigentes dos 

municípios prioritários em 

Curitiba/PR.

PROGRAMAS DE FORMAÇÃO 
DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO



Curso Técnico de Formação para os Funcionários 
da Educação - Profuncionário

• O Profuncionário é um curso técnico de educação a distância com 

momentos presenciais (20%), com 1.260 horas, em nível médio, voltado 

para os trabalhadores que exercem funções administrativa nas escolas 

das redes públicas estaduais e municipais de Educação Básica.

• Áreas de Formação: Gestão Escolar;

Multimeios Didáticos; Alimentação Escolar;

Meio Ambiente e Manutenção de Infra-estrutura Escolar

PROGRAMAS DE FORMAÇÃO 
DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO



• Estados atendidos:

• 22 Estados e o DF: AC, AL, AP, AM, BA, CE, ES, GO, MA, MT, 

MS, PA, PR, PE, PI, RN, RO, SE, DF, MG, RJ, RR e TO.

•Atendimento:

• atualmente matriculados cerca de 14.479 cursistas. A demanda 

de início de turmas em 2008/2009 é de 41.320 cursistas.

Curso Técnico de Formação para os Funcionários 
da Educação - Profuncionário

PROGRAMAS DE FORMAÇÃO 
DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO



Programa Nacional de Fortalecimento
dos Conselhos Escolares

• O Programa procura induzir a criação e o fortalecimento de Conselhos 

Escolares, bem como capacitar seus membros para que contribuam para 

a melhoria da qualidade do ensino ofertado e para garantir a efetiva 

participação das comunidades escolar e local na gestão das escolas.

• Em 2008 iniciou a implementação da estratégia de educação a 

distância. O material do Programa foi distribuído a todas as secretarias 

de educação e escolas públicas com mais de 250 alunos.

PROGRAMAS DE FORMAÇÃO 
DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO



• Atendimento:

• formação presencial: 

• 2005: 2.673

• 2006: 1.902

• 2007: 2.450

• 2008: 1.326 técnicos e 5.872 conselheiros atendidos

• formação a distância:

• 2007: 354 inscritos – projeto-piloto

• 2008: 1.508 - atendidos

Programa Nacional de Fortalecimento
dos Conselhos Escolares

PROGRAMAS DE FORMAÇÃO 
DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO



Programa Nacional de Capacitação de 
Conselheiros Municipais de Educação – Pró-conselho

• O Pró-conselho foi criado em outubro de 2003 com o objetivo de ampliar

a capacidade de atuação dos conselheiros municipais de educação. 

• O Programa incentiva e qualifica a participação da sociedade na tarefa 

de avaliar, definir e fiscalizar as políticas educacionais e assim garantir a 

universalização dos direitos básicos que promovam o exercício da 

cidadania. 

•Todos os municípios que possuem conselhos recebem o material do 

Programa.

PROGRAMAS DE FORMAÇÃO 
DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO



• O relatório disponibilizado no portal do MEC apresenta as seguintes 

informações:

1. Síntese por indicador

2. Síntese da dimensão

3. Síntese do PAR

4. Termo de Cooperação

5. Liberação dos recursos (relação de ações que geraram convênio)

• Cabe destacar que no presente momento apenas as informações 

sobre as redes municipais estão disponíveis.

Relatório Público do PAR

O PAR E A QUALIDADE 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA



http://www.mec.gov.br/


